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			PREFÁCIO


			 


			O Projeto de Educação de Trabalhadores (PET) desenvolveu entre 1995 e 2011 ações político-pedagógicas que levaram escolas, movimentos sociais, sindicados e universidades a pensar e fazer uma educação pautada pela radicalidade com as identidades de trabalhadores/as e os direitos a uma vida digna. Esse projeto constituiu-se a partir, sobretudo, da iniciativa da Escola Sindical 7 de Outubro, em parceria com a Prefeitura de Belo Horizonte, Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem, Sindicato dos Marceneiros, de Trabalhadores/as da Educação e um sindicato italiano. Essa experiência reverbera em debates e proposições educacionais, mesmo após seu encerramento, sobretudo produzido, contraditoriamente, pelas limitações da política pública municipal de educação em Belo Horizonte, que foi parceira no convênio inicial, porém, não o renovou e passou a se opor e dificultar a manutenção do projeto, seja na gestão de seleção de docentes, na autogestão curricular, seja nos tempos, espaços, conteúdos curriculares, entre outros aspectos, contrariando e interditando muitas ações políticas do corpo docente. Ainda hoje, há um diálogo vivo e político com antigos e novos interlocutores, ambos engajados na luta pelo conhecimento e permanente exercício do direito a uma educação comprometida com as condições concretas da vida dos homens e mulheres, trabalhadores e trabalhadoras que buscam os bancos escolares. O trabalho que apresento, neste momento, referencia-se em parte pela minha experiência junto aos demais docentes do projeto, bem como da pesquisa de mestrado da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE/UFMG) concluída em 2003. Veremos a seguir um breve histórico do PET, bem como elementos que apresentam o dia a dia do trabalho coletivo entre professores/as e estudantes, os temas de estudos, as dinâmicas de trabalho e suas justificativas. 


			Assim, essa publicação mira contribuir com a luta permanente junto a todas as escolas, docentes, pesquisadores/as e militantes, que estão ao lado dos direitos a uma educação livre e autônoma coerente com a vida e história de toda a classe de trabalhadores/as.













			1. O PROJETO DE EDUCAÇÃO DE TRABALHADORES (PET)


			 


			Integrei o coletivo de professores/as do Projeto de Educação de Trabalhadores (PET) a partir de 1998, data que ele já completava 3 anos de existência, nele permaneci por doze anos junto a professoras, professores, formadores sindicais, jovens e adultos. Nele, construímos uma escola coletiva e autogestionária, em diálogo com a vida real de estudantes trabalhadores/as.


			O projeto sempre funcionou em um ciclo único, sem seriação e sem notas; nos três turnos, dentro e fora dos muros da escola. Os/as professores/as construíam seus trabalhos antes, durante e depois da sala de aula – lugar no qual, muitas vezes, encontram-se um, dois, três e até mais professores, sendo que estes não trabalham com as áreas específicas em que se formaram na graduação, já que o projeto superou a visão de conhecimento linear, nivelado hierarquicamente e dividido de maneira disciplinar. A docência tornou-se possível por meio da experiência de um trabalho educativo permeado pela solidariedade e pela troca de conhecimentos acadêmicos e experiências de mundo, tendo, no centro dessa dinâmica, a vida concreta de jovens e adultos trabalhadores, numa denominação de “trabalho coletivo”. 


			A construção de uma outra escola exigiu algumas rupturas no próprio trabalho docente, e para quem assim o quiser fazer, pode encontrar aqui, ideias e experiências concretas de outras perspectivas e processos de educação, portanto, como pensar, fazer e escrever são atos políticos, apresento à leitura e diálogos, um pouco dos percursos, processos e ideias que foram possíveis no caminhar-desenvolvimento e criação que se superou em muito a tradição escolar e construiu-se outras maneiras de se organizar os tempos, espaços, interrogando e desfazendo quaisquer hierarquias de saberes e pré-requisitos por séries ou anos escolares; superando a ideia de estudos por disciplinas, as maneiras de avaliar o trabalho educativo, por conseguinte, construiu-se ideias e valores acerca da decisão coletiva,  ou seja, entre docentes e discentes, avalia-se e decide acerca dos processos formativos, dos processos de aprendizagens, bem como da certificação dos estudantes, colocando assim, no centro das decisões, os próprios jovens e adultos trabalhadores. O projeto ainda transborda o tempo do turno noturno e os limites dos muros da escola, durante anos, construiu-se salas de aulas pela cidade, fora dos muros da escola, junto a várias alternativas sociais – salão de igreja, hospital público, creche comunitária, sala de aula em ocupação urbana, equipamentos públicos municipal e federal, entre outros; assim, a construção de parcerias dos movimentos populares, instituições públicas, nos mais diversos lugares da cidade e de diferentes trabalhadores/as, esse conjunto de interlocuções e de ações, evidenciou-nos os desafios e possibilidades para a construção de uma outra escola, sobretudo mirando e consolidando autonomia, sobretudo político-pedagógica, frente a um modelo de gestão pública ainda muito reguladora e conservadora. Essa experiência radical ainda está viva e se mostra pertinente a quem luta por uma educação de qualidade e ousa em debater o mundo que vivemos e queremos transformar. Entendíamos e ainda defendo esse conjunto de saberes e fazeres pautados pelas ideias de uma educação transformadora que vislumbra outra sociedade. Por isso essa publicação no tempo presente. Apresento uma experiência educacional radical.


			Veremos adiante mais algumas informações sobre o PET.


			1. Algumas especificidades do trabalho docente no Projeto


			O PET foi estruturado para funcionar em um único ciclo, sem seriação, sem as disciplinas tradicionais escolares, sem reprovação, e todas as etapas do trabalho, desde a elaboração compartilhada, a prática e a avaliação das atividades são construídas por meio das relações entre professores e estudantes em seu conjunto. Os/as professores trabalharam com as diferentes áreas do conhecimento, a partir da abordagem de “temas” das Ciências Físicas, Biológicas, Filosofia, Sociologia, Economia e outras. Estudantes contribuíram sobre o que estudar; em outros momentos, os professores definiram os temas, fazendo-se opções também diante de demandas concretas percebidas no mundo do trabalho e nas relações sociais, como raça, gênero, culturas brasileiras, corpo e trabalho, corpo e cidade, trabalho formal e informal etc.


			Os/as professores/as, inseridos/as nessa concepção de trabalho e conhecimento, em que não há notas, optam por criar outras estratégias para organizar, executar e avaliar o próprio trabalho. Em muitas aulas, encontrava-se mais de um/a professor/a por sala. Por trabalharem temas que muitas vezes não estão diretamente ligados/as à sua formação na graduação, esses/as professores/as estudavam e pesquisavam, e mais, construíam outra relação com a cultura que atribui ao/à professor/a o papel daquele que sabe tudo, numa hierarquia de saberes, superando assim a ideia de que ele/ela, sempre se devia dizer e explicar tudo. Superando tal cultura escolar e profissional, assim, constituiu-se diariamente outro processo relacional, qual seja, docentes e discentes, jovens e adultos trabalhadores/as, em relação horizontal e com suas identidades compartilhadas, ou espelhadas no que diz respeito à condição de trabalhadores/as, passaram a construir as mais diversas situações dialógicas no dia a dia da experiência educativa. Superou-se, assim, a concepção de que os processos de construção do conhecimento dar-se-iam única e exclusivamente, de maneira impositiva, seja pela palavra docente, bem como pelo lugar de poder da palavra escrita. Romper com as hierarquias escolares, seja pelo papel docente, de quem tem a palavra e o saber, e daí rompendo também com o lugar de imposição única e interpretativa da ciência eurocêntrica, possibilitou-nos superar as concepções escolares tradicionais, lineares, hierárquicas, segregacionistas, punitivas, reguladoras, meritocráticas, e assim, e só assim, conseguiu-se construir outra escola. Afinal, jovens e adultos, trabalhadores/as, professores/as, ativistas políticos, sindicalistas, intelectuais da academia, bem como o conjunto das obras literárias e científicas, podem e devem compor um conjunto complexo e desierarquizado, e assim se fez, assim se construiu outra escola.


			A transformação da escola, em parte, começa criando rupturas com o modelo de enturmação; nesse projeto, não se trabalhou com turmas fixas e seriadas, entendia-se que todos/as os/as estudantes faziam parte de uma única turma; na prática, são criados, para cada tema de estudo proposto e desenvolvido, o que se chamava de “agrupamentos”, tendo esses agrupamentos tempos delimitados, assim, começavam os trabalhos juntos e organizavam-se para encerrarem juntos todos os agrupamentos. Os/as professores/as mudavam de agrupamento para cada alteração de tema a ser trabalhado, mudando também os/as estudantes, que são reagrupados, a cada vez, por critérios também diferenciados. Tal flexibilidade favorecia a construção de novas relações sociais dentro da escola, a cada tempo e espaços vividos. Essa dinâmica desencadeava a necessidade do grupo de avaliar a cada reunião semanal, o que se fazia do e no calendário das atividades da semana trabalhada, bem como orientava a pensar sobre os materiais disponíveis ou a ser elaborados; o calendário escolar, os planejamentos, os objetivos sofriam alterações, considerando os diálogos construídos entre docentes e discentes, considerando as condições de trabalho em sala, os tempos dos coletivos etc., numa dinâmica viva e desafiadora. 


			O grupo de professores construiu o trabalho com uma coordenação que, ao longo da história do projeto, também se alterou, pois o grupo de professores e o coordenador da Escola Sindical desenvolveram relações de trabalho conforme cada período do projeto – de 1995 até aproximadamente o ano de 1999/2000, houve uma presença quase diária, sendo o ano de 1999, data de suspensão do convênio entre a Secretaria Municipal de Educação, a Escola Sindical e Escola Municipal União Comunitária. É importante frisar que essa coordenação não tinha caráter avaliativo ou de supervisão e direção, ficando os encaminhamentos, a avaliação e as sistematizações sob responsabilidade dos próprios professores. Essa responsabilidade engloba desde as matrículas, a definição do calendário escolar, dos tempos de formação e das saídas de colegas de trabalho para formação; enfim, o grupo de professores tem construído e aprendido a elaborar um trabalho autônomo que busca se coadunar à potencialidade do projeto às diversas demandas reais das vidas de jovens e adultos trabalhadores e trabalhadoras. Afinal, para transformar a escola, faz-se necessário alterar tempos de trabalho e de conclusão do curso, relações espaciais e hierarquias de saberes entre mestres e discentes, assim, mudando as relações entre os mesmos. Quem e por quais caminhos se decide e define quem está em condições de concluir o curso? Qual é a hora de formar? Numa escola, de jovens e adultos/as trabalhadores/as, que mire e busque relações democráticas e transformadoras, deve-se repetir ou superar a ideia de que se tem que estudar a mesma quantidade de tempos que uma criança e adolescente estudam? Os currículos deveriam e tiveram efetivamente orientações de outas ideias, outras orientações temporais para o currículo escolar, outras relações espaciais, onde salas não são fixas, o portão da escola fica aberto ao acesso e saídas da escola, sempre que estudantes demandavam, alimentando um fluxo de entrada e saída colado às necessidades da vida concreta, por conseguinte, tais dinâmicas de tempos e espaços, tocavam e transformaram as avaliações escolares, superando a lógica linear, nivelada, por pontuação, de pré-requisitos de séries de estudo, estas também não havia ali. Assim se mudou a escola, confrontando uma cultura escolar tradicional, construindo, assim, outras relações de poder, mais próximas das demandas reais da vida de muitos jovens e adultos trabalhadores. É preciso saber e fazer essa investida radical para se construir outra escola, convido, nesta obra, a todos e todas, docentes que buscam conhecer como construir outra escola, a lançarem-se a construção de uma experiência educacional, tocada por desafios e possibilidades, e ainda afirmo, sem medo, que só assim, lançando-se a pensar-fazer-pensar, numa dinâmica cuidadosa e coletiva, é que se encontra com processos ricos de criação e transformação da vida profissional e da escola pública. 


			Essa experiência de trabalho se fez a partir do enfrentamento da estrutura conservadora da escola e dos ordenamentos da profissão docente, que se começa a transformar qualquer proposta de educação de trabalhadores/as, partimos das demandas reais de tempos, espaços e saberes de docentes e discentes, de suas trajetórias, buscou-se não se repetir práticas e discursos conservadores, partiu-se das concretudes da vida cotidiana, pois é nela que se encontra os elementos possíveis para construir novas relações, que se evidenciam novos caminhos e atores e significados acerca do trabalho docente – um trabalho que se fez de maneira coletiva, com autorias diversas e compartilhadas. 


			Mas onde encontrar docentes dispostos a construir uma escola que dialogue radicalmente com a vida concreta e que se disponha a superar os conservadorismos que são compreendidos como sendo o único caminho e melhor a se seguir? Onde encontramos docentes com formação que seja favorável a tal empreitada política e pedagógica? Vejamos que não há nada de “especial” na formação do coletivo docente do PET. São docentes com percursos formativos e políticos, os mesmos de milhares de outros/as professores/as. Mas quais percursos formativos professores/as do projeto viveram?


			Uma primeira apresentação: a formação do coletivo docente era diversa, sendo as áreas: Educação Física, Letras, História, Pedagogia, Biologia, Filosofia, Física, Matemática, Geografia, Artes Cênicas.


			A faixa etária dos/as professores/as estendesse de 25 até 46 anos. Há uma variedade de professores/as com pós-graduação em áreas também diversas. O tempo de trabalho docente é caracterizado por extremos, variando entre 9 meses a 19 anos de profissão.


			Os/as professores/as já tiveram e alguns ainda tinham experiências em outras redes de educação – privada, pública estadual – incluindo desde o Mobral até o trabalho com alunas do Programa Bolsa Escola do município. Quase todos/as, trabalham pela manhã e tarde, isso, além do turno da noite. 


			1.1 Um processo de construção do PET e do trabalho coletivo


			Mas como se pode aprender e inspirar-se a continuar na luta e construção de escolas que dialoguem e se façam concretamente garantidoras do direito à educação pública, de qualidade e transformadora, destinada à classe trabalhadora? Aqui, um primeiro passo, é olhar para o “nascedouro” do projeto, nele podemos tocar e ser tocado por facetas que compõem o cotidiano e a força do trabalho coletivo. Nesse histórico, apresento “memórias” ou, ainda, “marcas embrionárias” do vivenciado para entender um pouco mais sobre os processos de construção do trabalho coletivo docente no caso do PET. 


			É a partir do ano de 1991, que deve ser: que em documentos de circulação interna da Escola Sindical 7 de Outubro, encontra-se as ideias: “Objetivos do microprojeto”, encontram-se os itens: 1- Desenvolver um programa-piloto de educação complementar de 60 trabalhadores adultos da região industrial de Belo Horizonte; 2- Constituir uma equipe de professores especializada em educação complementar de adultos que atue posteriormente como divulgadora e multiplicadora da iniciativa. O documento apresenta projeções acerca do trabalho dos/as professores/as para a organização do dia a dia, bem como da prática da produção intelectual numa perspectiva de intervenção nas políticas públicas. Essa intenção vai nos possibilitar compreender a elaboração de critérios para essa primeira equipe e será detalhada quando tratarmos da constituição da equipe de professores/as.


			O documento ainda anuncia a intenção de se realizar um “(…) planejamento do curso e produção de material didático necessário à sua realização”1. Essas orientações serão encontradas noutros documentos, perpassando os registros vindouros até a data presente2. Em vários momentos, essas diretrizes serão sistematizadas em textos publicados e de circulação dentro das escolas municipais e dentro da Central Única dos Trabalhadores (CUT), como nos cursos de formação da Escola Sindical 7 de Outubro.


			Já nesse mesmo ano é possível visualizar um conjunto de instituições efetivamente envolvidas no projeto ou a se envolverem – Escola Sindical 7 de Outubro, Istituto Sindicale per la Cooperazione Allo Sviluppo (Iscos),36 Central Única dos Trabalhadores (CUT) e Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais. Posteriormente, encontraremos o Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem, o Sindicato dos Metalúrgicos de Betim, o Sindicato dos Marceneiros e a Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Essas instituições participaram desses momentos iniciais, mas, pela análise dos documentos, percebe-se que as elas não estarão presentes nos momentos subsequentes.


			Em documento de 1992, encontra-se um histórico do projeto que retrata esse momento:


			Em 1991, foi encaminhado pela Escola Sindical à ISCOS-CISL, o projeto “Alfabetização de Trabalhadores na Região Industrial de Belo Horizonte” propondo uma ação educativa junto aos trabalhadores ligados a alguns sindicatos na região industrial de BH, contando com a participação do Sind-UTE, CUT/MG através de sua Secretaria Estadual de Formação, Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem, Sindicado dos Metalúrgicos de Betim e da FAE/UFMG. Tal projeto, nesta sua primeira formulação propunha elaborar uma proposta político-pedagógica de educação de adultos e, ao mesmo tempo, sensibilizar dirigentes sindicais para as demandas relacionadas ao direito dos trabalhadores à educação. Para isso, previa a realização de um curso com duração de quatro meses para 60 trabalhadores e um intercâmbio com dirigentes sindicais italianos, para troca de experiências na área de educação popular e sobre as ações sindicais existentes nos dois países, relacionadas ao direito dos trabalhadores à educação. (Mimeo 1992 p. 1)


			Em 1992 o projeto foi aprovado pelas entidades citadas, ocorrendo, nesse ano, uma manifestação de interesse por parte da Prefeitura de Belo Horizonte; de acordo com o texto, a Escola Sindical chama à participação as instituições, para contribuir com novos debates.


			Nesse documento está presente um desenho de funcionamento, com previsão de 120 estudantes, o que o diferencia do texto anterior, que mencionava 60 estudantes. Há, mais uma vez, proposições relativas aos professores – “constituir e capacitar uma equipe de professores especializados em educação de adultos, que atue posteriormente como multiplicadora da proposta junto a pessoas e entidades do movimento sindical e popular”, e um novo destaque é dado à formação do quadro docente:


			Como processo efetivo de formação dos/as professores/as, sistematização e avaliação do projeto, serão realizados encontros semanais com todos os professores envolvidos, para discussão do seu andamento e, mensalmente, serão feitas reuniões com a assessoria dos profissionais da Faculdade de Educação. Espera-se realizar 3 seminários durante o projeto para avaliação de todo o processo sendo que os dois últimos deverão contar com a participação dos estudantes. Também com o mesmo objetivo, no decorrer do projeto serão realizadas atividades de troca de experiências com os professores da rede pública municipal. Além dessas iniciativas, serão feitos esforços para que se realizem seminários internacionais envolvendo, também, os sindicalistas italianos e a Universidade [de Bolonha] daquele país.4 


			Estão previstos, nesse mesmo documento, os diferentes papéis de cada instituição – Sindicatos, Esso, PBH, Faculdade de Educação e Iscos.


			A Iscos, localizada na região da Emília Romagna, Itália, é uma entidade de destaque, pois, é a partir dela que a Escola Sindical 7 de Outubro será criada no Brasil; é também o mesmo instituto italiano que apresentará a experiência de educação básica e profissional, conhecida como “150 horas”,  aos trabalhadores italianos, experiência que servirá de exemplo para que a Escola Sindical 7 de Outubro venha a se interessar pelo debate e proposição de um projeto de educação de trabalhadores jovens e adultos. A esse instituto italiano estavam prescritas, dentre outras, as seguintes atribuições: 1- contribuir financeiramente para a realização do projeto; 2- promover o intercâmbio entre professores italianos e brasileiros; e 3- contribuir na discussão político-pedagógica do projeto.


			Sobre a organização dos tempos de duração do projeto, vamos encontrar, em 1992, a seguinte reflexão:


			O projeto está previsto para uma duração de 12 meses incluindo aí a fase de preparação da equipe de professores e a execução do curso e a sua avaliação. Acredita-se, entretanto, que dada a sua natureza será necessária sua continuidade. A ampliação do prazo inicialmente previsto e a necessidade de sua continuidade deve-se a: 1- um dos eixos do projeto é a elaboração de uma proposta de alfabetização de adultos a partir de uma experiência concreta. As experiências recentes com alfabetização existentes no Brasil evidenciam ser de 10 meses um processo efetivo de alfabetização. Nesse sentido, é necessário que o programa piloto a ser desenvolvido não sofra restrições de tempo que possam interferir nos seus resultados; 2- A realidade dos trabalhadores metalúrgicos, parte da população alvo do projeto, é de trabalho por turnos, o que vai levar a uma adaptação de tempo e períodos de aula, de tal forma a contemplá-los. Nesse sentido, é necessária uma maior flexibilidade no período total de execução do projeto; 3- a capacitação da equipe dos professores, como também do grupo de dirigentes sindicais demanda um período de tempo e uma flexibilidade mais ampla principalmente dos últimos, envolvidos que estão nas inúmeras tarefas do movimento sindical. (Mimeo 1992 p. 1)


			Esse prazo estará colocado, no projeto, quando da assinatura do convênio com a Prefeitura, e, a cada período de um ano, o convênio determina nova validação entre as partes. Iniciado em 1995, sem um horizonte detalhado de duração, o convênio encerra-se em 2000, no entanto, por força do coletivo docente, o projeto enfrentou um conjunto permanente de interdições gerenciado por parte da Secretaria Municipal de Educação, durando até 2011.


			No ano de 1993, encontramos um documento intitulado “Proposta de Cooperação entre a Escola Sindical 7 de Outubro e a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte”, que se registra, no tópico Educação: “estamos iniciando um projeto na área de alfabetização de jovens e adultos, em convênio com a UFMG e a Universidade de Bolonha, ao fim do qual teremos uma equipe capacitada a multiplicar a metodologia construída”. E mais: 


			nesse sentido, é possível articular ações conjuntas entre o Programa Formação Sindical e a Prefeitura de Belo Horizonte, através da Secretaria de Educação, na perspectiva de subsidiar projetos pedagógicos que vão ao encontro dos interesses das camadas populares. 


			Esse documento é assinado pelo coordenador-geral da Escola Sindical 7 de Outubro, em 10 de fevereiro de 1993.


			Há, em todos os textos que se construíram nesses momentos iniciais, uma série de marcas projetivas; pode-se perceber, nesses textos, a relevância do projeto em relação às ações da Escola Sindical, e também a presença de outras instituições no diálogo para a elaboração das ideias que iriam fundamentá-lo. 


			No ano seguinte, em 1994, numa carta ao parceiro italiano, remetida pela Escola Sindical, temos contato com novas informações, diferentes ações e sua organização para se pensar a construção do projeto; a carta informa ao parceiro italiano:


			(…) O interesse da Prefeitura de Belo Horizonte, através da Secretaria de Educação, pelo projeto de alfabetização continua. Sua participação poderá se dar colocando professores da rede pública à disposição do projeto e contribuindo com o material didático necessário (…). A Escola Sindical será a gestora do projeto junto com os sindicatos interessados (ainda não contatamos os sindicatos), a Prefeitura poderá fazer um convênio de parceria com a Escola (…). O próximo passo será o de reestruturação do projeto – seu caráter, dimensão, público, envolvimento das partes – para depois pensarmos na montagem da equipe de professores e no início do projeto. (Mimeo ESSO, 1994)


			No documento, há um registro que trata das intenções da Prefeitura: “a sugestão da Prefeitura é que o projeto também funcionasse como mais um polo irradiador de debate na rede pública” – essa afirmação consta em carta da Esso a Iscos, datada em 9 de junho de 1994.


			O ano de 1995 marcará o início do projeto. Encontramos alguns documentos que revelam um pouco da natureza do projeto, nessa etapa. Observando-se o texto do convênio5, vê-se que ele previa, na cláusula primeira do objeto: “o desenvolvimento de um Programa de Alfabetização e Educação Complementar de Adultos junto a 120 (cento e vinte) trabalhadores da Região Industrial de Belo Horizonte”.


			A cláusula segunda dos compromissos atribui ao município:


			(a) Alocar, no Programa de Alfabetização objeto deste convênio, 6 (seis) professores da Rede Municipal de En- sino; (b) Coordenar o Programa fornecendo subsídios políticos e pedagógicos para o seu desenvolvimento; (c) Fornecer o material didático necessário; (d) Fornecer a merenda escolar através da Secretaria Municipal de Abastecimento; (e) Ceder 4 salas de aula da Rede Municipal de Ensino; (f) Promover a realização de 2 seminários relacionados ao objeto do convênio. (Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 1995 p. 1)


			O projeto inicia em agosto de 1995, dentro do espaço da Escola Sindical 7 de Outubro, sendo transferido em 1988 para uma escola municipal da região. É nesta escola municipal onde o projeto cresce em quantidade de vagas para docentes e discentes. O poder público assume seus deveres em garantir condições de efetividade do trabalho docente, da estrutura predial da escola e os recursos comuns destinados à escola pública de Belo Horizonte. Tal vinculação fora formalizada no ano de início, porém encerrada no período de 1999/2000. O projeto prosseguiu, pois já havia consolidado vinculações entre Escola Sindical 7 de Outubro, universidades, Movimento Sindical, movimentos sociais e, assim, atravessou mais uma década de práticas político-pedagógicas dentro e fora dos muros da escola municipal.


			O equipamento público escola, como sabemos, fora construído para garantir o direito à educação a todos os sujeitos demandatários, crianças, jovens e adultos. O poder público, em qualquer município, tem o dever de construir as condições necessárias para que o direito à educação seja garantido. Assim, a prefeitura municipal não faz mais do que a obrigação em fazer real a efetividade dos direitos, e a educação é um deles. Assim, em parte foi sendo garantidas as condições para o desenvolvimento do projeto PET. Durante todos os dezesseis anos de existência dos trabalhos do coletivo docente do projeto, o poder público não fornecera materiais didáticos, pois como já foi tratado, todo material didático era construído pelos próprios docentes. O prédio, suas salas, cantina, laboratório, pátio, quadras, banheiros, equipamentos reprográficos, de esportes etc., foram utilizados em diversas aulas, enfim, o espaço foi ocupado, usado nas mais diversas práticas pedagógicas construídas de maneira autorais e compartilhadas pelos docentes.


			As atribuições da Escola Sindical6, previstas no documento oficial do convênio, mesmo que parcialmente efetivadas, eram:


			(a) Oferecer parte da infra-estrutura para o desenvolvimento do Projeto; (b) Promover o intercâmbio entre o Município de Belo Horizonte e as entidades sindicais brasileiras e italianas; (c) Prestar assessoria ao Programa quanto à assuntos relacionados com o mundo do trabalho; (d) Coordenar o Programa, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação, em seus aspectos político-pedagógicos. (Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 1995 p. 2)


			Por fim, esse documento trata da vigência do acordo, prevendo um período de doze meses, a partir de sua assinatura e possíveis renovações por igual período, “segundo interesse dos convenentes”, e da possibilidade de rescisão, mediante notificação prévia, “por qualquer dos convenentes”.


			Como já foi dito anteriormente, o trabalho docente aliado às demandas populares por uma escola de educação pautada, sobretudo, pelas identidades e condições concretas de trabalhadores/as, fez com que o projeto, iniciado em 1995, com poucos estudantes, crescesse e atravessasse uma década, tendo seu encerramento, sobretudo por dificuldades criadas pela própria Secretaria Municipal de Educação, em data de 2011.


			1.2 A formação dos/as professores/as: seleção e desafios individuais e coletivos


			O ingresso dos/as professores/as no Projeto de Educação de Trabalhadores ocorreu, entre os anos de 1995 e 2008, por meio de uma seleção interna na rede municipal de ensino, totalizando 40 docentes, entre saídas e entradas de novatos/as ao longo dos dezesseis anos, com edital público encaminhado a todas as escolas, com uma breve descrição do Projeto. Os candidatos interessados deveriam apresentar um relato de sua experiência pedagógica e eram entrevistados por uma banca composta por representantes da Secretaria Municipal de Educação, do Departamento de Educação da Regional Barreiro, por professores e pela direção da Escola Sindical 7 de Outubro. Quando da seleção, os professores requisitados deveriam transferir sua lotação da escola que integravam para a escola que sediava o projeto. Esta era uma condição que o projeto impunha a todos os candidatos, ao serem incluídos na equipe de professores, por se entender que isso trazia solidez ao quadro docente, podendo garantir a construção de uma identidade com o projeto.


			Em 1999, o convênio entre a Prefeitura, a Escola Sindical 7 de Outubro e a Escola Municipal União Comunitária foi suspenso, porém a seleção continua. Com o fim do convênio, mantiveram-se os critérios de seleção, porém, foram feitas algumas concessões, como a possibilidade de os candidatos trabalharem em regime de dobra (não mais transferindo sua lotação para a Escola Municipal União Comunitária), o que antes era um critério inegociável, como diziam. 


			Cabe dizer que o quadro de professores cresceu devido à compreensão e ação política acerca das demandas por criação de novas salas de aulas para estudantes novatos, e de ampliação do trabalho construído e sistematizado, como também do projeto, que poderá funcionar além do noturno, para atender aos/às trabalhadores/as que, já há muito tempo, encontram-se impedidos/as de estudar por trabalharem à noite. Assim o projeto extrapolou o turno noturno e também os muros da escola, debatendo o direito à educação e articulando a abertura de salas de aulas em diversos espaços, como: Amas – centro da cidade de Belo Horizonte; Qualificarte – da Secretaria de Desenvolvimento Social na região Oeste de BH; Na região Barreiro: Creche da Vila Corumbiara, Lar Fabiano de Cristo, Ocupação Camilo Torres, Hospital Júlia Kubitschek, SLU – Secretaria de Limpeza Urbana no Salão da Igreja Santa Rita; e no Parque das Águas. Outros diálogos com diferentes segmentos foram iniciados sem conclusão para a criação de salas de aulas, como das Profissionais do Sexo, Asmare – Associação dos Catadores de Papel, Papelão e Material Reaproveitável de Belo Horizonte, ocupação urbana Dandara.


			A experiência de construção de salas de aulas em conformidade com as condições de vida de muitos outros jovens e adultos, homens e mulheres, junto a movimentos sociais, segmentos de trabalhadores/as, possibilitou ao corpo docente do PET compreender a radicalidade do que vem a ser o ato político do debate sobre como fazer, o que considerar, o que deve ocupar a centralidade da prática educativa, e assim, visualizar e praticar a função social da escola pública de qualidade e que considere e tenha no centro de suas ações as condições concretas da vida de toda uma população.


			1.3 Mas como o trabalho docente se fez possível?


			Como a docência se fez onde não havia séries, notas, avaliações, provas, reprovações, disciplinas, e o portão da escola ficava aberto? O coletivo docente já estava pronto? O trabalho iniciado em 1995, resultante de experiências já vividas pelas cinco professoras, juntou-se a um conjunto de outras experiências formativas já desenvolvidas pela Escola Sindical 7 de Outubro. Deste encontro entre docentes da rede pública de Belo Horizonte, somou-se aí diversas atividades formativas e educativas extraescolares, experiências em educação popular, autoformação sobre diferentes processos de construção do conhecimento, contrárias à “ideia da escola bancária e da transmissão de conhecimento” como bem debate Paulo Freire, esses foram os elementos, e a cada tempo que se seguia, e ainda, com o crescimento do corpo docente, como ocorrido em 1998, 2000, 2002, entre outros anos, que novas seleções de docentes incorporavam-se novas perspectivas, construindo uma dinâmica e um patrimônio de conhecimentos do próprio coletivo docente. De maneira mais direta, a construção da docência no Projeto de Educação de Trabalhadores assumiu um conjunto de conhecimentos já sabidos, “costurando” uma metodologia de novas incorporações de saberes docentes no curso dos anos de existência. 


			Esse coletivo, todo ele ou parte dele, ficava responsável, pela formulação de todas suas propostas político-pedagógicas, tempo, espaço, materiais, ideias e teses sobre processos de aprendizagem, relações de poder, tempos de formação, início e término das aulas, avaliações, burocracias, ações políticas junto a atores políticos do poder público, movimentos sociais, sindicais e acadêmicos. O coletivo docente, orientava-se tendo como centralidade as condições de trabalho, a autogestão do trabalho e, sobretudo, a vida concreta de jovens e adultos/as trabalhadores/as, da economia formal e/ou informal, tal centralidade pautou todos os diálogos e construções dos elementos constitutivos do projeto. O trabalho docente teve como fundante esse diálogo com a vida concreta dos educandos, nesta mirada, construiu-se uma prática sempre compartilhada, debatida e que buscava superar, mesmo que parcialmente, as tensões e limitações, frente às interdições sociais, seja pelos tempos escolares de cada turno, pela distância entre escola e moradias dos estudantes, pela ideia de frequência escolar associada aos processos formativos, dos processos e poderes nos tempos de avaliação e certificação, nas condições de trabalho, sobretudo, fora do prédio escolar, como já retratado, da alimentação dentro e fora da escola, da mobilidade de professores/as para locais ocupados onde se construiu salas de aula, como ocupações urbanas, hospitais, instituições filantrópicas, entre outros, são tais elementos que compuseram as ações e força do próprio coletivo docente. O trabalho docente, entremeado de novas ações, transformou a própria docência, e o próprio projeto, num ator social que tinha a escolarização como parte das pautas sociais, ampliando as interlocuções e percepções dos reais desafios de um projeto que intente assumir a radicalidade em construir outra escola pública e popular.


			Um pano de fundo, ou melhor, a conjuntura favorável a essas ações, era da política municipal de educação no ano de 1995, marcada pela implantação da proposta político-pedagógica nomeada de Escola Plural, pela qual concretiza uma variedade de ações já praticadas e sistematizadas em muitas escolas. O trabalho dos/as professores/as seria repensado e com isso organizam-se tempos e espaços, bem como se instituem os ciclos de formação e os tempos de projeto dos/as professores/as durante a semana e o tempo de reunião a cada semana para se refletir, projetar e programar os trabalhos nas escolas. Essas facetas da política educacional que, nesse período, começa a ser desenvolvida tratavam dos sujeitos da infância e dos adolescentes, passaria também a construção de proposições para a educação de jovens e adultos e pensar “novas pedagogias”, por conseguinte, mudanças nas perspectivas, outros tempos, espaços, currículos, sentimentos, avaliações etc.


			Já no ano de 1996, acontece o primeiro seminário sobre educação de adultos, no qual o projeto ocupa lugar central;16 é nele que se avalia o feito, após um ano, e também se apresenta uma primeira sistematização acerca do trabalho docente desenvolvido no projeto. Compondo o material analisado, há um documento que trata desse encontro, intitulado “A concepção político-pedagógica do Projeto de Educação de Trabalhadores – uma primeira aproximação”. 


			Esse documento tinha o formato de uma proposta para a construção de um projeto a partir de um quadro geral de estudantes, da concepção de espaço, tempo de trabalho; apresenta, também, um perfil da comunidade, o quadro de professores e a materialidade presente.


			No ano de 1999, acontece outro seminário, durante o qual se discutiu a alfabetização, processos formativos, currículo, avaliação e evasão de estudantes. Participaram desse encontro cerca de quarenta representantes de diferentes escolas do município, além de sindicalistas e professores da Universidade Federal de Minas Gerais.


			Sobre o processo de formação dessa equipe, o coordenador da escola Sindical 7 de Outubro fala sobre o tempo dos encontros formativos: “antes de começar o projeto, a escola propiciou a elas um curso de pelo menos 3 meses com a metodologia da escola (…) então nós trabalhamos tanto a metodologia com elas, quanto os conteúdos e fomos pra sala de aula” (Fábio). A formação inicia-se nesse tempo, segundo o coordenador, e prolonga-se após o início dos trabalhos, pela ação da própria equipe de professores. Assim, outros momentos foram criados para debates com pesquisadores da área de educação.


			Fábio ainda nos diz: “o outro processo de formação foi que, durante o curso, durante as aulas, quando começaram as aulas para os estudantes, tinha reuniões frequentes, toda sexta-feira, eram reuniões de estudo mesmo, menos de planejamento, era mais de estudo”. A equipe indicada para assumir o projeto não dispunha, previamente, de um conhecimento específico sobre a educação de jovens e adultos e, praticamente, não conhecia a metodologia de trabalho da Escola Sindical; as professoras tiveram, desde os momentos prévios ao encontro com os estudantes, um processo formativo que possibilitou uma aproximação do que seria o trabalho, de como se organizariam e também dos objetivos do projeto. Entendo, assim, que foi a dinâmica do trabalho que orientava a formação, a demanda se dava no encontro com o fluxo da vida naquele local de trabalho. Nesse sentido, o coordenador nos fala:


			a partir das demandas que vinham, a gente ia estudando. Era uma discussão crítica do material que estava sendo preparado pra sala de aula, era tanto uma discussão que foi criando um clima que uma podia interferir tranqüilamente no trabalho produzido pela outra, dizendo, e a gente fazia todo o esforço de sair de uma proposta tradicional de educação. A avaliação crítica do material era feita por aí, esse era um espaço de formação. Outro espaço de formação era que todos os cursos que aconteciam na escola a gente dava tempo, era tempo de trabalho delas fazerem parte dos cursos da escola.


			E essas condições contribuíram em muito para que esse grupo se projetasse; a mobilidade era o que faria com que aquelas ideias e acúmulos individuais e coletivos viessem a se materializar, concretizando o projeto, e para que as professoras, em 1995, constituíssem um coletivo com suas marcas no e do trabalho, de tempo, espaços, organização de materiais, trocas, contatos e diálogos sobre suas práticas.


			Ainda em 1996, tem-se, como sistematização do trabalho, a publicação de uma revista que circula em todas as escolas municipais, Série Reflexões sobre a prática pedagógica na Escola Plural – Educação de Jovens e Adultos: relatos de uma nova prática – Caderno 3. Após um ano de experiência, as professoras do projeto, junto com o coordenador da Escola Sindical 7 de Outubro, elaboraram um texto no qual relatavam o vivido. O projeto, por ter um caráter experimental e por intentar, desde a sua origem, interferir no debate acerca da educação de jovens e adultos trabalhadores, teria um desafio, o da sistematização de uma prática que se propunha como forma de garantir direitos, fundamentalmente o direito à educação. Tal intento está presente nas ações e nos textos apresentados pelos professores.


			Nesse primeiro exercício, é dito:


			O texto que se segue procura sistematizar uma experiência de educação de adultos trabalhadores em Belo Horizonte. A experiência é nova, ainda não possui um ano de existência. Esta é a primeira sistematização que a equipe do projeto realiza. Procuramos aqui apresentar alguns aspectos que consideramos importantes para a reflexão de uma prática pedagógica. A elaboração deste texto representa um processo de formação para a equipe de trabalho do projeto. Apesar de serem realizadas avaliações semanais do trabalho, o grupo não havia, ainda, feito nenhum ensaio de elaboração a respeito de sua experiência. Dessa forma optamos por uma de composição solidária, múltipla. É um texto polifônico. Muitas vozes aqui estão expressas, as nossas e a de nossos estudantes. Muitas mãos tocaram aqui. Cada trecho, cada palavra, cada vírgula tem a participação de um membro da equipe, num esforço inédito para realizar uma produção coletiva.7 


			Há uma remissão ao trabalho das reuniões como sendo momentos em que avaliavam o trabalho. Esse fragmento de texto nos diz sobre a primeira produção ainda nesse período, as marcas do texto têm muito do que se pensava sobre os perfis das professoras.


			A produção de textos pela equipe docente do PET tornou-se uma prática no interior do PET e, desde essa primeira sistematização, encontramos outras três que foram produzidas sobre temas relacionados ao trabalho. Trata-se das revistas Outras Falas (2000), da RAAAB – Rede de apoio à ação alfabetizadora do Brasil (1999) e outra, da Escola Sindical (2002). Nos anos de 2008 e 2009, o coletivo de docentes publicou dois livros: Projeto de Educação de Trabalhadores: uma proposta de Educação de Jovens e Adultos (2008), e Projeto de Educação de Trabalhadores: pontos, vírgulas e reticências – um olhar de alguns elementos da EJA através do ensimesmo do PET (2009).


			1.4 Movimentos sociais e rupturas das normas do trabalho docente


			O PET dialogou e teve, em sua estrutura e concepção, as ideias e acúmulos construídos ao longo de anos pelos movimentos sociais e trabalhistas de parte das lutas do povo brasileiro. Assim, apresento alguns pressupostos que orientaram e ainda compõem relevância para se pensar a educação de trabalhadores/as, jovens e adultos/as, do campo e da cidade.


			Dentro dos movimentos sociais surgem alternativas interessantes para esta investigação, notadamente as investidas em projetos educacionais organizados por sindicatos, universidades, igrejas, ONGs e por movimentos de luta no campo. Esses espaços têm apresentado mudanças significativas ao se pensar as relações entre trabalhadores e instituições, entre trabalho, tempo, espaço e materialidade.


			É dentro desse universo que atores diversos construíram a Educação Popular, alternativa a projetos governamentais de regular e engessar as práticas pedagógicas. Em contraposição às políticas educacionais de massa, ordenadas por uma unicidade curricular, juvenis e urbanas, que atores políticos diversos, das classes populares, constroem em suas localidades, urbanas e rurais, as experiências de educação popular, por não estarem circunscritas ao regime regular, avançaram para um ambiente de experimentação, de criatividade. 


			Jannuzzi (1979, p. 37) também recorre a Paulo Freire tratando dessa proposição dialógica: “é um encontro feito na paciência, porque horizontal supõe integração entre todos, de modo que as resoluções assumidas sejam resoluções amadurecidas pelo diálogo”, e mais, diz sobre o que resulta dessa relação com o trabalho de si mesmo e com os outros: “o diálogo só pode cumprir sua finalidade de surgir do pensar verdadeiro, isto é, do pensar crítico (…). É nesse pensar crítico que vai surgindo a confiança entre todos os sujeitos dialogantes” (1979, p. 40). Na sua remissão à obra de Freire, Jannuzzi faz uma grande citação:


			Essa horizontalidade do diálogo não implica em identificação de funções. Existe um trabalhar em conjunto, cada qual desenvolvendo a sua atribuição sempre haverá a necessidade do líder, que coordena, esclarece, procura a união, a cooperação de todos, a inserção de todos na ação comum. Mas é uma liderança que não implica dirigismo, manipulação. É uma liderança dentro da horizontalidade do diálogo. (Jannuzzi, 1979, p. 41)


			Dialogando com a obra Pedagogia dos sonhos impossíveis, organizada por Ana Maria Araújo Freire (2001), encontramos a seguinte afirmação do educador Paulo Freire: “acho que uma das grandes dificuldades que um professor que tenha uma perspectiva democrática pode ter é que ele ou ela podem encontrar-se sozinhos”, e mais, 


			não se podem realizar individualmente as demandas e exigências do desenvolvimento de espaços pedagógicos que reagem à democracia ‘crítica e radical’ como um indivíduo único (…) a oralidade exige solidariedade com o outro. A oralidade é dialógica por sua própria natureza, à medida que não se pode realizá-la de modo individualista. (Freire 1968 apud Freire, A.M.A., 2001, p. 75-77)


			É nesse encontro com Paulo Freire que me deparei com questões que orientam o pensar o trabalho docente, um trabalho em que a centralidade é o próprio sujeito que deve apresentar-se por inteiro, como contraditório, complexo e criativo. Penso que essas ideias ajudarão a olhar e a refletir sobre a experiência observada. A compreensão do “como” acontece o trabalho coletivo passa pelo que há de central na obra de Paulo Freire – o diálogo. É pela reflexão a esse respeito que procurei orientar-me para entender “como” se trabalha coletivamente, ou melhor, como se “dialoga” e se fortalece compondo, aprendendo e perdurando dentro de um coletivo de trabalho. É, também, onde encontrei elementos facilitadores e desafiadores a essa prática do trabalho humano essencial para que se faça do vivido uma construção rica das diversidades presentes em cada participante.


			A educação popular sempre esteve com Freire, e entendo que dela, de sua experiência, sugiram boa parte de suas ideias, constituindo uma centralidade, uma origem que o acompanhou por toda sua vida de educador, pesquisador e escritor.


			Esse registro nos adianta possibilidades para pensarmos o lugar da gestão dos tempos, espaços, materialidade e, sobretudo, das concepções e currículos escolares e dos sujeitos educandos, de suas condições de vida e de trabalho, e a partir daí construir alternativas educativas para trabalhadores/as, e mais, de como alterar nossa cultura profissional em relação às instituições públicas. Entendo que por aí se descobre quais caminhos foram percorridos, observados, debatidos quando da construção e desenvolvimento do PET ao longo de sua existência.


			Dentro ainda das ações dos movimentos sociais, merece destaque uma experiência importante para refletirmos sobre as relações sociais e a educação, o MST, que na luta pela terra constrói suas pedagogias. Fazendo uma breve incursão nos fundamentos desse movimento, encontramos, em suas matrizes pedagógicas, o seguinte registro: 1º, a matriz da pedagogia da luta social (…) o traço principal da humanidade, que é a possibilidade de fazer-se a si própria enquanto transforma a realidade e se produz um sujeito histórico; 2º, a matriz da pedagogia da organização coletiva – é como os sem-terra se educam enraizando-se e fazendo-se em uma coletividade em movimento; a organização coletiva também figura como princípio educativo; a coletividade dos sem-terra educa à medida que se faz ambiente de produção de uma identidade coletiva processada através e em cada pessoa, ao mesmo tempo que para além dela.


			Juntamente a esse movimento no campo, encontramos, em sindicatos de variadas categorias, iniciativas que caminham na perspectiva de produzir experiências de educação, seja de jovens, adultos, formação básica ou profissional, e que organizam metodologias de trabalho coletivizadas, tendo como fórum de reflexão e elaboração do trabalho espaços coletivos, com participação de todos os envolvidos. Como exemplo desse esforço, cito a experiência da CUT, que vem, já há alguns anos, entendendo que é preciso intervir na educação pública, vem elaborando e aplicando metodologias que colocam os sujeitos envolvidos no centro das decisões sobre o fazer pedagógico, e que tem apresentado como eixo central o direito à educação, sendo ela pública e de qualidade. Essa intenção reflete-se em experiências concretas, com trabalhos solidificados e que têm sido reconhecidas dentro dessa central. Inclui-se aí o PET, como uma experiência de Educação de Jovens e Adultos que, durante dezesseis anos, trabalhou com uma metodologia centrada nas relações entre os sujeitos envolvidos na escola, tendo como um dos seus eixos o trabalho coletivo; essa perspectiva se faz com o intuito de criar um ambiente em que jovens e adultos/as trabalhadores/as estejam em primeiro lugar, onde os sujeitos são vistos como agentes do processo educativo, sendo esse o lugar do fazer educativo na escola.
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